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INTEGRANDO OS PRINCiPIOS CARE NA
GOVERNANGCA DE DADOS E SABERES PARA A
RESTAURAGCAO ECOSSISTEMICA NA AMAZONIA

iSOBRE ESTE POLICY BRIEF

A restauragéo ecossistémica na Amazénia enfrenta tanto desafios
ecolégicos quanto desigualdades na governanca de dados e saberes. A NESTE POLICY BRIEF
Amazonia abriga uma das maiores ' diversidades biolégicas e SERAO APRESENT AbOS
socioculturais do planeta, desempenhando um papel fundamental na

regulagdo climatica globul, na manutencdo dos ciclos hidrolégicos e na

conservacéio da biodiversidade (Athayde et al. 2022; Santos and Liviz

2024; Jenkins et al. 2025). Ao mesmo tempo, a regido enfrenta pressdes Os Principios CARE como
crescentes decorrentes do desmatamento, da degradagdo ambiental e referéncia estratégica;
das mudangas no uso da terra, que comprometem a integridade dos

ecossistemas e os modos de vida das populagdes que historicamente os Discutir desafios

manejam (Albert et al. 2023; Lapola et al. 2023; Nobre et al. 2025). Nesse relacionados ao uso,
contexto, a restauracdo ecossistémica tem sido amplamente gestdo e
reconhecida como uma estratégia central para recuperar dreas compartilhamento de
degradadas, mitigar os efeitos das mudangas climéaticas e promover o P

desenvolvimento sustentdvel (da Silva et al. 2023; Brando et al. 2025). No dados socioambientais
entanto, sua efetividade depende de uma abordagem que vé além de na Amazonia;

solucdes ‘' técnicas, incorporando as dimensdes sociais, culturais e

politicas que estruturam os territérios amazénicos (Léfqvist et al. 2023; Propor um modelo
Tedesco et al. 2023). O uso de dados socioambientais tem crescido aplicavel a formulagao
rapidamente, incentivado por tecnologias® digitais, sistemas de de politicas publicas de
monitoramento e iniciativas de ciéncia aberta (Rafols et al, 2024; Ribeiro restauragdo ecossistémica;
et al. 2025). Esses dados tém se tornado fundamentais para o

planejamento, a implementagdo e a avaliagdo de politicas publicas e Indicar instrumentos e
projetos de restauragdo, subsidiando a tomada de decisdes, a definicdo caminhos institucionais

de prioridades e a gestéio adaptativa em diferentes escalas (Olander et ; i

al. 2024; Goel et C|I.g 2024). Coﬁtudo, persistem desafios relacionados a EI?J]OCTO%GSF%CXSE(;%GF oS
forma como esses dados sdo produzidos, geridos e compartilhados, difereFr)1teS contextos:
especialmente no que diz respeito ao réconhecimento dos direitos, & J
participacdo e & autonomia de povos e comunidades tradicionais

(Robinson et al. 2021; Reyes-Garcia et al. 2022). Este Policy Brief propde a Oferecer recomendagdes
incorporagdio dos Principios CARE (Collective Benefit, Authority to para fortalecera

Control, Responsibility and Ethics - Beneficio Coletivo, Autoridade para Integracao entre cienciaq,
Controlar, Responsabilidade e Etica) como uma abordagem estratégica politicas e saberes locais.

para garantir que dados e conhecimentos sejam utilizados de forma
ética, inclusiva e dalinhada aos direitos de povos e comunidades
tradicionais.
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POR QUE REPENSAR A RESTAURAGAO?

A crescente centralidade dos dados na tomada de
decisdo demonstra a necessidade de modelos mais
justos e inclusivos de governanga. Em muitos casos,
informacdes sobre biodiversidade, territérios e

conhecimentos tradicionais sdo utilizadas sem a
participacdo efetiva das comunidades envolvidas,
reproduzindo desigualdades historicgs e limitando a
eficacia das agées implementadas (Raymond et al.
2022; de Queiroz-Stein and Siegel 2025).

Repensar a restauracdo implica reconhecer que os
dados ndo sdo neutros, pois sua producdo,
circulacdo e uso refletem interesses, prioridades e
relacées de poder (Robinson et al.,, 2023; Newing et al.
2024). Também envolve compreender povos
indigenas e quilombolas, comunidades tradicionais e
populacdes locais como protagonistas na definigdo
de objetivos, indicadores, metodologias e formas de
monitoramento, e ndo apenas como fontes de
informacéo (Reyes-Garcia et al, 2022; da Silva et al.
2024). Nesse sentido, a incorporacdo dos Principios
CARE pode contribuir para orientar processos mais
participativos, éticos e territorialmente
contextualizados, fortalecendo a integracdo entre
conservacdo ambiental, justica social e autonomia
comunitdria.

l DESAFIOS NA GOVERNANCA DA
RESTAURAGCAO NA AMAZONIA

A expansdo de iniciativas de  restauragdo
ecossistémica na . Amazdnia é impulsionada por
compromissos climdticos, metas de conservagéo e o
aumento de investimentos nacionais e internacionais
(Brancalion et al. 2019; Strassburg et al. 2020). No
entanto, a implementag¢do dessas iniciativas ainda
enfrenta limitagdes estruturais que comprometem sua
efetividade, especialmente no que se refere a

overnanga, a participagdo social e ao uso -:de dados
Brancalion et al. 2019; Newing et al. 2024).

Um dos principais pontos de tensdo estd na forma
como o0s dados socioambientais s@o produzidos,
acessados e  utilizados.  Informagbes. sobre
biodiversidade, uso da terra e conhecimentos
tradicionais tém sido amplamente mobilizadds para
subsidiar politicas publicas e projetos de restauracdo
(Reyes-Garcia et al, 2022). Ainda assim, esses dados
nem sempre sdo geridos de maneira transparente,
inclusiva ou alinhada aos direitos e conhecimentos das
comunidades que vivem nos territérios onde sdo
gerados (Levis et al. 2024; da Silva et al. 2024).

Para além de questdes técnicas, esses desafios podem
ser reflexos das diferentes formas de tomada de
decisGo que permanecem, em' muitos casos,
centralizadas e pouco sensiveis das dindmicas,
necessidades e realidades locais (Tedesco et al. 2023).
A definicdio de prioridades, métodos e critérios de
sucesso tende a ocorrer com participagdo limitada
das comunidades diretamente afetadas, o que pode
enfraquecer a legitimidade social das iniciativas e
dificultar sua sustentabilidade ao longo do tempo (Fa
et al. 2020; Levis et al. 2024). ‘

lASSIMETRIAS NO USO DE DADOS

E CONHECIMENTOS

Na prética, observa-se a  persisténcia de_
desigualdades na governanca de dados, que. se
manifestam em diferentes dimensées. Entre essas
desigualdades, destacam-se:

¢ Planejamento da pesquisa sem a participagdo da
comunidade; o

e Coleta de dados sem consentimento prévio, livre e
informado; ‘

e Uso de conhecimentos tradicionais
reconhecimento ou atribuicdo adequada;

e Restricdo de acesso das proéprias comunidades aos
dados gerados em seus territorios;

e Dados publicados em formatos ou linguagens
pouco acessiveis/que ndo dialogam com as
demandas dos territorios; :

e Dados publicados sem a autoria de representantes—
da comunidade;

e Auséncia de mecanismos de acompanhamento e
transparéncia sobre como os dados sd@o
posteriormente  utilizados, compartilhados ou
apropriados por instituicoes externas; '

e Auséncia de mecanismos de repartico de
beneficios; . _

e Auséncia de estratégias de retorno dos dados s

# comunidades.

sem

L4

Além disso, observa-se uma dificuldade recorrente na
integracdo entre diferentes sistemas de conhecimento.
Embora .os conhecimentos tradicionais sejam
frequentemente - mencionaddés em projetos de
restauragdo, sua incorporagéio nem sempre ocorre de-
forma equitativa, sendo muitas vezes tratada como
complementar ou subordinada ao conhecimento
cientifico (Uprety et al. 2012; Fa et al. 2020; da Silva et al.
2024). Essa assimetria reduz o potencial de construgéo
de solugdes mais contextualizadas e reforga

hierarquias na produg¢do do conhecimento.

I Larissd Pellicer
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> O QUE SAO OS PRINCIPIOS CARE?

Os Principios CARE surgem como uma referéncia para orientar a
governancga ética de dados. Esses principios estruturam-se em
quatro dimensées complementares (Figura 1).
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Figura 1. Os quatro Principios CARE (Beneficio Coletivo, Autoridade para Controlar, Responsabilidade e Etica) que orientam a governanga ética de dados e saberes,
com foco em justi¢a, equidade e respeito aos direitos coletivos. ,
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l POR QUE O CARE E ESTRATEGICO_
PARA POLITICAS DE RESTAURAGAO?

Desenvolvidos pela Global Indigenous Data
Alliance (https://www.gida-global.org/), em
2022 os Principios CARE foram inicialmente : J (A W 1
concebidos para assegurar que dados A incorporagdo dos Principios CARE permite intervir, de
relacionados a povos indigenas sejam : forma direta, em parte das limitagdes observadas na
utilizados de forma alinhada aqos seus governangca da . restauragdo, ao adotar uma
direitos coletivos, valores culturais e abordagem centrada nas pessods e nos propositos
sistemas de governanga (Carroll et al. 2021). dos dados. Esses principios orientam o uso de
Embora tenham origem no contexto - informagdes e conhecimentos de modo a qualificar os
indigena, seus fundamentos oferecem um processos de tomada de decisdo,. ampliar a
referencial relevante para orientar a . participagdo social e reduzir assimetrias no controle e
governanga de dados em outros contextos, nos beneficios associados aos dados (Carroll et al.
especialmente em  territérios  onde 2021). '
conhecimentos e  direitos  coletivos 5 ; 2 :
desempenham papel central, como na Nesse sentido, sua aplicagdo pode favorecer.
Amazonia (Pereira e Terrenas, 2022; ~ e o fortalecimento da confianga entre comunidades
Robinson et al. 2023). Por sua vez, os e instituicoes; e SRR
principios CARE estdo alinhados com ds e maior aderéncia das iniciativas das realidades
agendas  globais e compromissos . territoriais; e i i
internacionais como os Objetivos de e maior transparéncia e responsabilidade no uso de
Desenvolvimento Sustentavel (oDS), dados; ¢ i :
especialmente o ODS 15 (Vida Terrestre) e o e o reconhecimento dos direitos coletivos sobre
ODS 16 (Paz, Justica e Instituigdes Eficazes), - informagdes e conhecimentos tradicionais; Y
e o Acordo de Paris. e uma distribuigo mais equitativa dos beneficios
gerados pelas agoes de restauragdo. '



https://www.gida-global.org/
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l DO PRINCIPIO A PRATICA: COMO.
INTEGRAR CARE NA RESTAURAGAO
ECOSSISTEMICA

Apesar de seu potencial, a aplicag&o dos Principios
CARE na restauragdo ainda é limitada, especialmente
pela auséncia de diretrizes operacionais (Carroll et al.
2021) Essa limitagdo também pode estar relacionada
a difusGo ainda ‘restrita dos principios em muitos
paises e contextos institucionais, bem como & escassez

de materiais traduzidos, exemplos praticos e
instrumentos adaptados a diferentes realidades
socioculturais. Na Amazénia, essa lacuna &

particularmente relevante, dada a complexidade dos
territérios, a diversidade de atores .envolvidos e a
centralidade dos conhecimentos tradicionais na
gestdo da biodiversidade. Nesse cendrio, torna-se
necessdario traduzir os principios em estratégias

aplicaveis que possdm orientar programas —de
restauracdo,  politicas  plblicas e  iniciativas
financiadas. :

l

l UM MODELO ORIENTADOR PARA
POLITICASE PROJETOSDE
RESTAURA(}AO

Este Policy Brief prop6ée um modelo estruturado em seis
dimensdes estratégicas, que orientam a incorporagdo
dos Pr|n0|p|os CARE na governanga da restauracao
ecossistémica. Essas dimensées sdo complementares
e podem ser adaptadgs a diferentes escalas (local,
regional ou nacional) e a distintos contextos
institucionais.

1. Defini¢do partlclpatlva de prioridades

A identificag@o de. areas prioritdrias e estratégias de
restauracdo deve envolver, desde,; o inicio,
comunidades locais e demais atores territoriais.

Resultado esperado: maior legitimidade e aderéncia
das acgodes.

2. Governanca inclusiva de dados

E essencial estabelecer regras claras e transparentes
sobre acesso, uso, compartilhamento e autoria .de
dados somoqmblentols garantindo .o respeito aos

@ TRECHOS SUBLINHADOS SAO LINKS CLICAVEIS

direitos coletivos.

Resultado esperado: maior confian¢ca e redugdo de”
conflitos.

3. Reconhecimento de protocolos e instrumentos
comunltarlos
protocolos comunitérios sd@o instrumentos
elaborodos pelas proprias comunidades para
estabelecer regras sobre o acesso aberto ou restrito,
uso e compartihamento de  conhecimentos
tradicionais e dados territoriais. Esses instrumentos
Permtem definir condigdes de consentimento, orientar
ormas de participagdo e garantir o respeito s normas
instituicées locais, fortalecendo a autonomia
comunltonq na governanga de seus saberes e
territorios. A incorporagdo de protocolos comunitarios

e de instrumentos como os rotulos de Conhecimento ..

Tradicional (TK) e Bioculturais (BC)' fortalece a
governanga territorial  explicitando regras sobre
acesso, uso, compartilhamento e atribuicdo de dados
e saberes. Esses mecanismos permitem que as
proprias comunidades definam condicées de
consentimento, responsabilidades e formas de
participagdo, promovendo maior seguranga juridica e
respelto aos direitos coletivos.

Resultudo esperado:-seguranca juridica e protecéo de
direitos.

4.Co- produgao de conhecimento
A integracdo entre ciéncia e saberes tradicionais,
incluindo a participagdo e autoria da comunidade na-
pesquisa e publicagdo de dados e artigos, bem como
a remuneragdo de pesquisadores locais, fortalece a
guolldade das informagoes utilizadas na tomada de
ecisdo e amplia a efetividade das acgdes de
restauracgdo.

Resultado esperado: solugoes mais contextualizadas e
maior engajamento comunitdrio.

5. Implementagcédo orientada pelo territério

As acbes de restauragdo devem considerar as
especificidades ecologicas, culturais e produtivas de
cada territério, evitando abordagens padronizadas.
Resultado esperado: maior contextualizagcdo das
iniciativas :

6. Dlstrlbuu;ao de beneficios e monitoramento
purtlmpatlvo

Os  beneficios gerados pelas iniciativas devem ser
compartilhados de forma equitativa, com participagdo
ativa das comunidades no monitoramento e
avaliagdo.

Resultado esperado: socioambiental e

justica
continuidade das agoes.

@ IMPORTANTE

A incorporacgdo dos Principios CARE representa
uma mudanga de paradigma: a restauracdo deixa
de ser compreendida como um processo téchico e
passa a ser reconhecida como um processo que
envolve governanga, direitos e produgdo de
conhecimento.

1 0s rétulos TK (Traditional Knowledge) e BC (Biocultural) foram desenvolvidos pela organizagéo Local Contexts (https://localcontexts.org/labels/about-the-labels/) e funcionam como mecanismos que acompanham dados e
materiais, indicando sua origem e as condigées associadas ao seu uso. Esses instrumentos tornam visiveis regras que frequentemente permanecem implicitas, permitindo que comunidades comuniquem, de forma padronizada,
expectativas, restricoes e responsabilidades relacionadas & circulagéo de seus conhecimentos. Embora associados a contextos indigenas, esses instrumentos tém potencial de aplicagéo mais amplo, especialmente em situagées
que envolvem conhecimentos tradicionais e direitos coletivos. Esses rétulos permitem indicar autoria e pertencimento cultural, estabelecer condigées de acesso e uso e orientar pesquisadores e instituigées quanto as suas
responsabilidades no manejo de dados e conhecimentos tradicionais. Podem ser aplicados em diferentes contextos, como bases de dados, publicagées cientificas, acervos biolégicos e plataformas digitais.


https://www.google.com/url?q=https://localcontexts.org/labels/about-the-labels/&sa=D&source=docs&ust=1784657630804169&usg=AOvVaw2Q8HLIMuKJzCEhlrf-qzph
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i COMO OPERACIONALIZAR CARE NA
PRATICA: INSTRUMENTOS E CAMINHOS
INSTITUCIONAIS

A incorporagc@o dos Principios CARE na restauracdo
ecossistémica depende menos da criagdo de novos
instrumentos e mais da capacidade de articular
mecanismos ja existentes a praticas institucionais que
promovam uma governanga de dados mais inclusiva
e sensivel aos contextos territoriais. Embora CARE n&o
constitua, por si s6, um instrumento normativo, seus
principios podem ser implementados por meio de
dispositivos juridicos, técnicos e participativos ja
presentes no arcabougo socioambiental brasileiro e
internacional. '

Os protocolos comunitdrios. e os  rétulos de
Conhecimento Tradicional (TK) e Bioculturais (BC),
apresentados anteriormente como parte do modelo
orientador, constituem mecanismos centrais para
operacionalizar os Principios CARE. Além deles, outros
instrumentos institucionais podem fortalecer sua
implementagéo em programas e projetos de
. restauragdo.

Esse modelo pode ser incorporado em diferentes

instrumentos e iniciativas, como: s,

e Programas nacionais e estaduais de restauragdo
ecologica; .

e Politicas de clima e sociobiodiversidade;

¢ Projetos financiados;

e Pagamento por Servicos Ambientais
mecanismos  que remuneram
conservacgdo e restauragdo;

(PsA),
praticas de

e Sistemas de monitoramento e avaliagdo de+

politicas publicas.

Os Principios CARE contribuem para estruturar a
governanca de dados e a participagdo social de forma
integrada, favorecendo politicas mais eficazes,
alinhadas  aos COMpPromissos

inclusivas e
socioambientais.

l INSTRUMENTOS COMPLEMENTARES
PARA OPERACIONALIZAR OS
PRINCIPIOS CARE \

Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI)

A Consulta Prévig,:lLivre e Informada & um direito
assegurado pela Convengdo 169 da Organizagdo
Internacional do Trabalho (OIT), garantindo que povos
indigenas sejam consultados antes da implementagdo
de medidas <1ue afetem seus territérios e modos de
vida. Sua aplicagdo & fundamental para legitimar
iniciativas  de = restauragdo, reduzir  conflitos
socioambientais e assegurar a participagdo efetiva
das comunidades nos processos decisorios.

Sistemas participativos de monitoramento

A incluséo de comunidades locais ho monitoramento
das iniciativas de restauragdo contribui para ampliar a
qualidade e a legitimidade dos dados produzidos.
Além disso, fortalece capacidades locais e promove
maior transparéncia nos processos. Esses sistemas
ermitem gerar dados mais contextualizados,

ortalecer o protagonismo local -e acompanhar
continuamente os  resultados das agbes de
restauracdo. 2

Integracgédo com politicas pablicas
Os Principios CARE. podem ser incorporados a
instrumentos e politicas j& existentes, ampliando sua
capacidade de promover justica socioambiental. Entre
0s principais pontos de entrada, destacam-se
Ero ramas de restauragdo ecoldgica, politicas de
iodiversidade e mudangas climdticas, planos de uso
da terra e ordenamento territorial, mecanismos de
Pagamento por® Servicos Ambientais (PSA) e
estratégias de financiamento climatico.
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6 SINTESE E RECOMENDAGOES PARA A INTEGRAGAO DOS
JF PRINCIPIOS CARE NA RESTAURAGAO ECOSSISTEMICA

A restauragdo ecossistémica na Amazonia exige abordagens que integrem dimensoes
ecoldgicas, sociais e politicas. A incorpora¢do dos Principios CARE na governanga de 2 .
dados e saberes representa uma oportunidade estratégica para fortalecer a efetividade, =

a legitimidade e a justica das politicas publicas voltadas a conservagdo e recuperagdo
ambiental. A seguir, destacam-se recomendagdes estratégicas para governos,
instituicdes de pesquisa, organizagdes da sociedade civil e financiadores.

para
GOVERNOS

Incorporar diretrizes de governanca de dados baseadas
nos Principios CARE em politicas de restauragéo,
biodiversidade e mudangas climdticas;

Garantir a participagdo efetiva de povos e comunidades
tradicionais desde as etapas inicidis de planejamento,
implementagdo e monitoramento;

Fortalecer mecanismos de consulta prévia, livre e
informada (cPLI) em projetos que envolvam uso de dados
e intervengdes territoriais;

Reconhecer e apoiar protocolos comunitdrios como
instrumentos legitimos de governanga territorial;

Integrar CARE a programas de Pagamento por Servigos
Ambientais (PSA), assegurando repartigéo justa de

para 5
INSTITUICOES DE PESQUISA E UNIVERSIDADES

Adotar os Princigios CARE como diretriz ética na gestdo de
dados socioambientais;

Incorporar os Principios CARE em Termos de R
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), autorizagées

para uso de imagem e outros instrumentos utilizados em

pesquisas que envolvam coleta de dados e atuagdo em

territérios;

Promover a co-produg¢do de conhecimento entre ciéncia
e saberes tradicionais;

Garantir transparéncia no uso de dados e retorno de
resultados as comunidades envolvidas;

Incorporar instrumentos como rétulos TK e BC em bases
de dados, publicagbes e acervos.

beneficios.

para B para
ORGANIZAGOES DA SOCIEDADE CIVIL FINANCIADORES
E PROJETOS DE RESTAURACAO

Exigir a adogdo de principios de %overnangc ética de
i

: R dados (como CARE) em projetos financiados;
Desenvolver e aplicar protocolos participativos de

governanga de dados; Estabelecer como critério de avaliagéo e incentivo

financeiro ds iniciativas que promovam participagdo social

Fortalecer capacidades locais para monitoramento e e co-producdo de conhecimento;

gestdo da restauragdo;

Destinar recursos financeiros para processos participativos

Assegurar que beneficios sociais, econémicos e e monitoramento comunitario:

ambientais sejam distribuidos de forma equitativa;

: 4 % Incentivar transparéncia e responsabilidade no uso de
Atuar como mediadores na integracéo entre dados

comunidades, ciéncia e politicas publicas.

para
COMUNIDADES

Estabelecer condigbes de consentimento e intervengoes
para agentes externos no territério tradicional;

Definir regras sobre coleta, uso, compartilhamento e
divulgagdo de dados e conhecimentos tradicionais;

Reivindicar beneficios sociais, econémicos e ambientais
gerados pelas iniciativas de restauragdo;

Exigir a continuidade das agdes e a restituicdo dos
resultados em formatos acessiveis e culturalmente
adequados;

Fortalecer sua autonomia na defini¢do de prioridades,
indicadores e formas de monitoramento;

Utilizar os rétulos TK/BC como instrumentos de protegéo de
direitos e governanga territorial.
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A ndo incorporacdo dos Principios CARE pode
comprometer a legitimidade politica e social das
iniciativas de restauragdo. Projetos que ndo
asseguram a participagdo efetiva das
comunidades tendem a ser percebidos como
impostos de forma vertical, 0 que reduz a adesdo
local e o engajamento de financiadores. Aléem
disso, a auséncia de consulta prévia e de
mecanismos de reparticdo justa de beneficios
pode intensificar disputas territoriais e ampliar
tensdes entre comunidades, governo e empresas.
Por fim, iniciativas que ndo atendem a
salvaguardas sociais e critérios de participacdo
comunitdria correm o risco de serem
desqualificadas em fundos climdticos e de
biodiversidade, cada vez mais orientados por
principios de justica e inclusdo.

ST e T o

s

MENSAGEM CENTR

<

Integrar os Principios CARE &
restauracdo ecossistémica significa
reconhecer que dados e conhecimentos
também séo parte do territério. Politicas
que respeitam direitos coletivos,
fortalecem a participagdo social e
promovem justica na governanga dos
dados tendem a produzir iniciativas de
restauragdo mais legitimas, duradouras
e efetivas para a Amazénia.
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CONHEGCA O CAPACREAM

O Centro Avancado de Pesquisa-Agdo da
Conservagdo e Recuperacdo
Ecossistémica da Amazénio (CAPACREAM)
é formado por 27 instituicées na Amazoénia
Legal, entre Universidades, Institutos de
Pesquisa, além de outras nove instituicdes
de pesquisa e ensino em outras regiées do
Brasil e quatro universidades
internacionais. O Centro é financiado,
principalmente, pelo Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico
(CNPg; CNPg/MCTI/FNDCT 444350/2024-1;
CNPQ/MCTI/FNDCT 441257/2023-2;
CNPQ/MCTI/FNDCT 443860/2024-6;
CNPg/MCTIC/INCT 406767/2022-0; e
CNPQq/PELD 445970/2024-3) e pelo UK
Research and Innovation (Future Leaders
Fellowship; MR/X032949/1).

O principal objetivo do CAPACREAM é gerar
conhecimentos cientificos que avancem a
nossa compreensdo sobre a
sociobiodiversidade da regidio amazoénica,
integrando e valorizando os saberes e
conhecimentos das comunidades
tradicionais, para proteger, restaurar e
conservar os ecossistemas da Amazdénia.

O Centro possui trés Projetos Associados
(PAS):

¢ PAIl - MonitorAm
(Monitoramento da Biodiversidade e
Salde Ambiental);

* PA2 - SoCioBio

(Integragdo e Valorizagéo dos Saberes
Tradicionais para Conservagdo e
Recuperacdo Ecossistémica e da
Biodiversidade Amazénia);

* PA3 - Sin-Mod

(Sinteses e Modelagens para a
Conservagdo e Recuperacdo da
Biodiversidade e Ecossistémica na
Amazonia).
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	INTEGRANDO OS PRINCÍPIOS CARE NA GOVERNANÇA DE DADOS E SABERES PARA A RESTAURAÇÃO ECOSSISTÊMICA NA AMAZÔNIA
	SOBRE ESTE POLICY BRIEF
	A restauração ecossistêmica na Amazônia enfrenta tanto desafios ecológicos quanto desigualdades na governança de dados e saberes. A Amazônia abriga uma das maiores diversidades biológicas e socioculturais do planeta, desempenhando um papel fundamental na regulação climática global, na manutenção dos ciclos hidrológicos e na conservação da biodiversidade (Athayde et al. 2022; Santos and Liviz 2024; Jenkins et al. 2025). Ao mesmo tempo, a região enfrenta pressões crescentes decorrentes do desmatamento, da degradação ambiental e das mudanças no uso da terra, que comprometem a integridade dos ecossistemas e os modos de vida das populações que historicamente os manejam (Albert et al. 2023; Lapola et al. 2023; Nobre et al. 2025). Nesse contexto, a restauração ecossistêmica tem sido amplamente reconhecida como uma estratégia central para recuperar áreas degradadas, mitigar os efeitos das mudanças climáticas e promover o desenvolvimento sustentável (da Silva et al. 2023; Brando et al. 2025). No entanto, sua efetividade depende de uma abordagem que vá além de soluções técnicas, incorporando as dimensões sociais, culturais e políticas que estruturam os territórios amazônicos (Löfqvist et al. 2023; Tedesco et al. 2023). O uso de dados socioambientais tem crescido rapidamente, incentivado por tecnologias digitais, sistemas de monitoramento e iniciativas de ciência aberta (Rafols et al., 2024; Ribeiro et al. 2025). Esses dados têm se tornado fundamentais para o planejamento, a implementação e a avaliação de políticas públicas e projetos de restauração, subsidiando a tomada de decisões, a definição de prioridades e a gestão adaptativa em diferentes escalas (Olander et al. 2024; Goel et al. 2024). Contudo, persistem desafios relacionados à forma como esses dados são produzidos, geridos e compartilhados, especialmente no que diz respeito ao reconhecimento dos direitos, à participação e à autonomia de povos e comunidades tradicionais (Robinson et al. 2021; Reyes-García et al. 2022). Este Policy Brief propõe a incorporação dos Princípios CARE (Collective Benefit, Authority to Control, Responsibility and Ethics - Benefício Coletivo, Autoridade para Controlar, Responsabilidade e Ética) como uma abordagem estratégica para garantir que dados e conhecimentos sejam utilizados de forma ética, inclusiva e alinhada aos direitos de povos e comunidades tradicionais.
	NESTE POLICY BRIEF, SERÃO APRESENTADOS
	Os Princípios CARE como referência estratégica;
	Discutir desafios relacionados ao uso, gestão e compartilhamento de dados socioambientais
	na Amazônia;
	Propor um modelo aplicável à formulação
	de políticas públicas de            restauração ecossistêmica;
	Indicar instrumentos e caminhos institucionais para operacionalizar os Princípios CARE em diferentes contextos;
	Oferecer recomendações para fortalecer a integração entre ciência, políticas e saberes locais.
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	A crescente centralidade dos dados na tomada de decisão demonstra a necessidade de modelos mais justos e inclusivos de governança. Em muitos casos, informações sobre biodiversidade, territórios e conhecimentos tradicionais são utilizadas sem a participação efetiva das comunidades envolvidas, reproduzindo desigualdades históricas e limitando a eficácia das ações implementadas (Raymond et al. 2022; de Queiroz-Stein and Siegel 2025).
	Repensar a restauração implica reconhecer que os dados não são neutros, pois sua produção, circulação e uso refletem interesses, prioridades e relações de poder (Robinson et al., 2023; Newing et al. 2024). Também envolve compreender povos indígenas e quilombolas, comunidades tradicionais e populações locais como protagonistas na definição de objetivos, indicadores, metodologias e formas de monitoramento, e não apenas como fontes de informação (Reyes-García et al., 2022; da Silva et al. 2024). Nesse sentido, a incorporação dos Princípios CARE pode contribuir para orientar processos mais participativos, éticos e territorialmente contextualizados, fortalecendo a integração entre conservação ambiental, justiça social e autonomia comunitária.

	POR QUE REPENSAR A RESTAURAÇÃO?
	DESAFIOS NA GOVERNANÇA DA RESTAURAÇÃO NA AMAZÔNIA
	A expansão de iniciativas de restauração ecossistêmica na Amazônia é impulsionada por compromissos climáticos, metas de conservação e o aumento de investimentos nacionais e internacionais (Brancalion et al. 2019; Strassburg et al. 2020). No entanto, a implementação dessas iniciativas ainda enfrenta limitações estruturais que comprometem sua efetividade, especialmente no que se refere à governança, à participação social e ao uso de dados (Brancalion et al. 2019; Newing et al. 2024).
	Um dos principais pontos de tensão está na forma como os dados socioambientais são produzidos, acessados e utilizados. Informações sobre biodiversidade, uso da terra e conhecimentos tradicionais têm sido amplamente mobilizadas para subsidiar políticas públicas e projetos de restauração (Reyes-García et al., 2022). Ainda assim, esses dados nem sempre são geridos de maneira transparente, inclusiva ou alinhada aos direitos e conhecimentos das comunidades que vivem nos territórios onde são gerados (Levis et al. 2024; da Silva et al. 2024).
	Para além de questões técnicas, esses desafios podem ser reflexos das diferentes formas de tomada de decisão que permanecem, em muitos casos, centralizadas e pouco sensíveis às dinâmicas, necessidades e realidades locais (Tedesco et al. 2023). A definição de prioridades, métodos e critérios de sucesso tende a ocorrer com participação limitada das comunidades diretamente afetadas, o que pode enfraquecer a legitimidade social das iniciativas e dificultar sua sustentabilidade ao longo do tempo (Fa et al. 2020; Levis et al. 2024).

	ASSIMETRIAS NO USO DE DADOS E CONHECIMENTOS
	Na prática, observa-se a persistência de desigualdades na governança de dados, que se manifestam em diferentes dimensões. Entre essas desigualdades, destacam-se:
	Planejamento da pesquisa sem a participação da comunidade;
	Coleta de dados sem consentimento prévio, livre e informado;
	Uso de conhecimentos tradicionais sem reconhecimento ou atribuição adequada;
	Restrição de acesso das próprias comunidades aos dados gerados em seus territórios;
	Dados publicados em formatos ou linguagens pouco acessíveis/que não dialogam com as demandas dos territórios;
	Dados publicados sem a autoria de representantes da comunidade;
	Ausência de mecanismos de acompanhamento e transparência sobre como os dados são posteriormente utilizados, compartilhados ou apropriados por instituições externas;
	Ausência de mecanismos de repartição de benefícios;
	Ausência de estratégias de retorno dos dados às comunidades.
	Além disso, observa-se uma dificuldade recorrente na integração entre diferentes sistemas de conhecimento. Embora os conhecimentos tradicionais sejam frequentemente mencionados em projetos de restauração, sua incorporação nem sempre ocorre de forma equitativa, sendo muitas vezes tratada como complementar ou subordinada ao conhecimento científico (Uprety et al. 2012; Fa et al. 2020; da Silva et al. 2024). Essa assimetria reduz o potencial de construção de soluções mais contextualizadas e reforça hierarquias na produção do conhecimento.
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	O QUE SÃO OS PRINCÍPIOS CARE?
	Os Princípios CARE surgem como uma referência para orientar a governança ética de dados. Esses princípios estruturam-se em quatro dimensões complementares (Figura 1).
	BENEFÍCIO COLETIVO
	Gerar benefícios concretos e compartilhados para as comunidades.

	AUTORIDADE PARA      CONTROLAR
	Comunidades decidem sobre o acesso e uso de seus dados.

	RESPONSABILIDADE
	Atuar de forma ética e transparente, fortalecendo as comunidades.

	ÉTICA
	Respeitar valores culturais e promover justiça socioambiental.
	Desenvolvidos pela Global Indigenous Data Alliance (https://www.gida-global.org/), em 2022 os Princípios CARE foram inicialmente concebidos para assegurar que dados relacionados a povos indígenas sejam utilizados de forma alinhada aos seus direitos coletivos, valores culturais e sistemas de governança (Carroll et al. 2021). Embora tenham origem no contexto indígena, seus fundamentos oferecem um referencial relevante para orientar a governança de dados em outros contextos, especialmente em territórios onde conhecimentos e direitos coletivos desempenham papel central, como na Amazônia (Pereira e Terrenas, 2022; Robinson et al. 2023). Por sua vez, os princípios CARE estão alinhados com às agendas globais e compromissos internacionais como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 15 (Vida Terrestre) e o ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes), e o Acordo de Paris.


	POR QUE O CARE É ESTRATÉGICO PARA POLÍTICAS DE RESTAURAÇÃO?
	A incorporação dos Princípios CARE permite intervir, de forma direta, em parte das limitações observadas na governança da restauração, ao adotar uma abordagem centrada nas pessoas e nos propósitos dos dados. Esses princípios orientam o uso de informações e conhecimentos de modo a qualificar os processos de tomada de decisão, ampliar a participação social e reduzir assimetrias no controle e nos benefícios associados aos dados (Carroll et al. 2021).
	Nesse sentido, sua aplicação pode favorecer:
	o fortalecimento da confiança entre comunidades e instituições;
	maior aderência das iniciativas às realidades territoriais;
	maior transparência e responsabilidade no uso de dados;
	o reconhecimento dos direitos coletivos sobre informações e conhecimentos tradicionais;
	uma distribuição mais equitativa dos benefícios gerados pelas ações de restauração.
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	DO PRINCÍPIO À PRÁTICA: COMO INTEGRAR CARE NA RESTAURAÇÃO ECOSSISTÊMICA
	Apesar de seu potencial, a aplicação dos Princípios CARE na restauração ainda é limitada, especialmente pela ausência de diretrizes operacionais (Carroll et al. 2021). Essa limitação também pode estar relacionada à difusão ainda restrita dos princípios em muitos países e contextos institucionais, bem como à escassez de materiais traduzidos, exemplos práticos e instrumentos adaptados a diferentes realidades socioculturais. Na Amazônia, essa lacuna é particularmente relevante, dada a complexidade dos territórios, a diversidade de atores envolvidos e a centralidade dos conhecimentos tradicionais na gestão da biodiversidade. Nesse cenário, torna-se necessário traduzir os princípios em estratégias aplicáveis que possam orientar programas de restauração, políticas públicas e iniciativas financiadas.
	Foto: Larissa Pellicer


	UM MODELO ORIENTADOR PARA POLÍTICAS E PROJETOS DE RESTAURAÇÃO
	Este Policy Brief propõe um modelo estruturado em seis dimensões estratégicas, que orientam a incorporação dos Princípios CARE na governança da restauração ecossistêmica. Essas dimensões são complementares e podem ser adaptadas a diferentes escalas (local, regional ou nacional) e a distintos contextos institucionais.
	1. Definição participativa de prioridades A identificação de áreas prioritárias e estratégias de restauração deve envolver, desde o início, comunidades locais e demais atores territoriais.
	Resultado esperado: maior legitimidade e aderência das ações.
	2. Governança inclusiva de dados É essencial estabelecer regras claras e transparentes sobre acesso, uso, compartilhamento e autoria de dados   socioambientais,   garantindo   o   respeito   aos
	direitos coletivos.
	Resultado esperado: maior confiança e redução de conflitos.
	3. Reconhecimento de protocolos e instrumentos comunitários Os protocolos comunitários são instrumentos elaborados pelas próprias comunidades para estabelecer regras sobre o acesso aberto ou restrito, uso e compartilhamento de conhecimentos tradicionais e dados territoriais. Esses instrumentos permitem definir condições de consentimento, orientar formas de participação e garantir o respeito às normas e instituições locais, fortalecendo a autonomia comunitária na governança de seus saberes e territórios. A incorporação de protocolos comunitários e de instrumentos como os rótulos de Conhecimento Tradicional (TK) e Bioculturais (BC)¹ fortalece a governança territorial explicitando regras sobre acesso, uso, compartilhamento e atribuição de dados e saberes. Esses mecanismos permitem que as próprias comunidades definam condições de consentimento, responsabilidades e formas de participação, promovendo maior segurança jurídica e respeito aos direitos coletivos.
	Resultado esperado: segurança jurídica e proteção de direitos.
	4. Co-produção de conhecimento A integração entre ciência e saberes tradicionais, incluindo a participação e autoria da comunidade na pesquisa e publicação de dados e artigos, bem como a remuneração de pesquisadores locais, fortalece a qualidade das informações utilizadas na tomada de decisão e amplia a efetividade das ações de restauração.
	Resultado esperado: soluções mais contextualizadas e maior engajamento comunitário.
	5. Implementação orientada pelo território As ações de restauração devem considerar as especificidades ecológicas, culturais e produtivas de cada território, evitando abordagens padronizadas.
	Resultado esperado: maior contextualização das iniciativas
	6. Distribuição de benefícios e monitoramento participativo Os benefícios gerados pelas iniciativas devem ser compartilhados de forma equitativa, com participação ativa das comunidades no monitoramento e avaliação.
	Resultado esperado: justiça socioambiental e continuidade das ações.
	IMPORTANTE
	A incorporação dos Princípios CARE representa uma mudança de paradigma: a restauração deixa de ser compreendida como um processo técnico e passa a ser reconhecida como um processo que envolve governança, direitos e produção de conhecimento.
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	COMO OPERACIONALIZAR CARE NA PRÁTICA: INSTRUMENTOS E CAMINHOS INSTITUCIONAIS
	A incorporação dos Princípios CARE na restauração ecossistêmica depende menos da criação de novos instrumentos e mais da capacidade de articular mecanismos já existentes a práticas institucionais que promovam uma governança de dados mais inclusiva e sensível aos contextos territoriais. Embora CARE não constitua, por si só, um instrumento normativo, seus princípios podem ser implementados por meio de dispositivos jurídicos, técnicos e participativos já presentes no arcabouço socioambiental brasileiro e internacional.
	Os protocolos comunitários e os rótulos de Conhecimento Tradicional (TK) e Bioculturais (BC), apresentados anteriormente como parte do modelo orientador, constituem mecanismos centrais para operacionalizar os Princípios CARE. Além deles, outros instrumentos institucionais podem fortalecer sua implementação em programas e projetos de restauração.
	Esse modelo pode ser incorporado em diferentes instrumentos e iniciativas, como:
	Programas nacionais e estaduais de restauração ecológica;
	Políticas de clima e sociobiodiversidade;
	Projetos financiados;
	Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), mecanismos que remuneram práticas de conservação e restauração;
	Sistemas de monitoramento e avaliação de políticas públicas.
	Os Princípios CARE contribuem para estruturar a governança de dados e a participação social de forma integrada, favorecendo políticas mais eficazes, inclusivas e alinhadas aos compromissos socioambientais.

	INSTRUMENTOS COMPLEMENTARES PARA OPERACIONALIZAR OS PRINCÍPIOS CARE
	Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) A Consulta Prévia, Livre e Informada é um direito assegurado pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), garantindo que povos indígenas sejam consultados antes da implementação de medidas que afetem seus territórios e modos de vida. Sua aplicação é fundamental para legitimar iniciativas de restauração, reduzir conflitos socioambientais e assegurar a participação efetiva das comunidades nos processos decisórios.
	Sistemas participativos de monitoramento A inclusão de comunidades locais no monitoramento das iniciativas de restauração contribui para ampliar a qualidade e a legitimidade dos dados produzidos. Além disso, fortalece capacidades locais e promove maior transparência nos processos. Esses sistemas permitem gerar dados mais contextualizados, fortalecer o protagonismo local e acompanhar continuamente os resultados das ações de restauração.
	Integração com políticas públicas Os Princípios CARE podem ser incorporados a instrumentos e políticas já existentes, ampliando sua capacidade de promover justiça socioambiental. Entre os principais pontos de entrada, destacam-se programas de restauração ecológica, políticas de biodiversidade e mudanças climáticas, planos de uso da terra e ordenamento territorial, mecanismos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e estratégias de financiamento climático.
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	SÍNTESE E RECOMENDAÇÕES PARA A INTEGRAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CARE NA RESTAURAÇÃO ECOSSISTÊMICA
	A restauração ecossistêmica na Amazônia exige abordagens que integrem dimensões ecológicas, sociais e políticas. A incorporação dos Princípios CARE na governança de dados e saberes representa uma oportunidade estratégica para fortalecer a efetividade, a legitimidade e a justiça das políticas públicas voltadas à conservação e recuperação ambiental. A seguir, destacam-se recomendações estratégicas para governos, instituições de pesquisa, organizações da sociedade civil e financiadores.
	para GOVERNOS
	para INSTITUIÇÕES DE PESQUISA E UNIVERSIDADES
	para ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E PROJETOS DE RESTAURAÇÃO
	para FINANCIADORES
	para COMUNIDADES
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	IMPORTANTE
	A não incorporação dos Princípios CARE pode comprometer a legitimidade política e social das iniciativas de restauração. Projetos que não asseguram a participação efetiva das comunidades tendem a ser percebidos como impostos de forma vertical, o que reduz a adesão local e o engajamento de financiadores. Além disso, a ausência de consulta prévia e de mecanismos de repartição justa de benefícios pode intensificar disputas territoriais e ampliar tensões entre comunidades, governo e empresas. Por fim, iniciativas que não atendem a salvaguardas sociais e critérios de participação comunitária correm o risco de serem desqualificadas em fundos climáticos e de biodiversidade, cada vez mais orientados por princípios de justiça e inclusão.

	MENSAGEM CENTRAL
	Integrar os Princípios CARE à restauração ecossistêmica significa reconhecer que dados e conhecimentos também são parte do território. Políticas que respeitam direitos coletivos, fortalecem a participação social e promovem justiça na governança dos dados tendem a produzir iniciativas de restauração mais legítimas, duradouras e efetivas para a Amazônia.
	8. CAPACREAM  |   PRINCÍPIOS CARE
	TRECHOS SUBLINHADOS SÃO LINKS CLICAVÉIS

	CONHEÇA O CAPACREAM
	O Centro Avançado de Pesquisa-Ação da Conservação e Recuperação Ecossistêmica da Amazônia (CAPACREAM) é formado por 27 instituições na Amazônia Legal, entre Universidades, Institutos de Pesquisa, além de outras nove instituições de pesquisa e ensino em outras regiões do Brasil e quatro universidades internacionais. O Centro é financiado, principalmente, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq; CNPq/MCTI/FNDCT 444350/2024-1; CNPq/MCTI/FNDCT 441257/2023-2; CNPq/MCTI/FNDCT 443860/2024-6; CNPq/MCTIC/INCT 406767/2022–0; e CNPq/PELD 445970/2024-3) e pelo UK Research and Innovation (Future Leaders Fellowship; MR/X032949/1).
	O principal objetivo do CAPACREAM é gerar conhecimentos científicos que avancem a nossa compreensão sobre a sociobiodiversidade da região amazônica, integrando e valorizando os saberes e conhecimentos das comunidades tradicionais, para proteger, restaurar e conservar os ecossistemas da Amazônia.
	O Centro possui três Projetos Associados (PAs):
	PA1 - MonitorAm
	(Monitoramento da Biodiversidade e Saúde Ambiental);
	PA2 - SoCioBio
	(Integração e Valorização dos Saberes Tradicionais para Conservação e Recuperação Ecossistêmica e da Biodiversidade Amazônia);
	PA3 - Sin-Mod
	(Sínteses e Modelagens para a Conservação e Recuperação da Biodiversidade e Ecossistêmica na Amazônia).
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